
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N 9 10907/000.445-92-02

ACORDÃO N 9  1 Of. In 091Sessão de  rlp tinpmhrn  de 1991____

Recurso e2: 106.225 - IRPJ - EXS: DE 1988 a 1991

Recorrente: NELSO RODOLFO RAUCH (Firma Individual)

Recorrida: IRF EM PARANAGUA-PR

IRPJ - LUCRO PRESUMIDO - O contribuint
poderá optar pela tributação com Das:
no lucro presumido sempre que, satisfe'
tas as consiçiies estabelecidas na Legi
lação de Regência, deixar manifestad-
essa intençao na primeira oportunidad
que ?.se lhe apresentar, mormente quand•
não lhe foi dado o prazo de vinte dia
a que se refere o art. 677 do RIR/80.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por NELSO RODOLFO RAUCh (Firma Individual).

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do 	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, par unanimidade de votos, DAR provimen-

to ao recurso nos termos do relataria e voto que passam a 	 iate

grar o presente julgado.

Sala das Sessaes, em 6 de dezembro de 1993

tadC/07:b
LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO - PRESIDENTE E RELATO

RA

VISTO EM	 AI:	 O	 RO DE CARVALHO - PROCURADORA DA FAZEN

SESSÃO DE: 24 jAN 11 .34	 DA NACIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL: NÃO HOUVE

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: WALDYR PIRES DE AMORIM, EVANDRO PEDRO PINTO, MIGUEL RENDY, AN

TóNIO LISBOA CARDOSO, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS. AUSENTES JUSTI

FICADAMENTE OS CONSELHEIROS CÉLIO SALLES BARBIERIJÚNIOR eIRACI KAHAN
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1	 PROCESSO Nt 10907/000.445/92-02

RECURSO N: 106.225

ACORDAIS.: 104-10.991

RECORRENTE: NEL50 RODOLFO RAUCH (FIRMA INDIVIDUAL)

RELAT óRIO

Contra o contribuinte acima identificado 	 foi

lavrado o Auto de Infração de fls. Dl, sendo-lhe exigido o credito

tributário equivalente a 14.856,28 UFIR.

A exigência, conforme Descrição dos Fatos e En

quadramento Legal, decorre de arbitramento do lucro em face da cons

tataçao de que a empresa, embora sujeita è declaraçao de rendimen

tos com base no lucro real, não mantêm escrituração regular na for-

ma das leis comerciais e fiscais e não ter elaborado as demonstra

çoes financeiras.

Em sua impugnação, apresenta, como razões 	 de

sua defesa,	 em síntese, que:

- apresentou os elementos solicitados na Inti

maço, no entregando as declarações do IRPJ porque no as _havia

elaborado;

- qua os livros fiscais estaduais encontram-se

escriturados, com respaldo em documentação idOnea e completa;

- sua situação não foi objeto de análise deti-

da e que a falta de apresentação das declarações de rendimentos as-

sociada à inexistência de escrituração, por si só, não se enquadra,
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entre as hip6teses que autorizam a arbitramento;

- refere-se ao PN - CST n g 40/61 e questiona	 por

que a fiscalização desprezou a possibilidade de utilização do regi

me de tributação simplificada;

- a falta de intimação específica, nos termos 	 do

art. 677 do RIR/80, representou supressão indevida de uma etapa de

cisiva para mensuração do " quantum " tributável;

- mantem todos os livros de escrituração 	 fiscal

obrigatória e respectivos documentos que embasaram a escrita;

- especifica a receita bruta operacional dos anos

fiscalizados;

- cita acárdãos deste Conselho no sentido de que

quando a receita bruta é identificada e desde que dentro dos limi-

tes legais, pode obter pelo lucro presumido,ainda que já iniciadaaaçao

fiscal;

- junta c6pia das declaraçOes do IREI .),	 formulário

III, referentes aos exercícios sob ação fiscal, com protocolo	 de

recepçao no Orgeo de origem, com data de 05.08.92.

0 autor do feito, na Informação Fiscal de fls. 26,

manifesta-se pela manutenção do lançamento.

A autoridade julgadora de primeira instância man-

tém a exigencis sob os seguintes argumentos a seguir transcritos:

" Não obstante a falta de intimação específi-
ca, a impugnante, como vá do Termo de Início
de Fiscalização de fls. 08, foi intimada a
apresentar as declaraçOes de rendimentos rela
tivas aos exercícios de 1988 a 1991.

Caberia, pois, a ela, para preservar o seu di
reito, diligenciar no sentido de cumprir a
exigencia no prazo fixado no art. 677 do RIR/
/80 ou, pelo menos, manifestar, por escrito , 4t
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a sue intenção, antes do encerramento da ação
fiscal. No entanto, quedou-se inerte.

Como se pode ver, a defendente, após iniciada
a fiscalização, teve tempo suficiente (41 di
as) para fazer a opção pelo regime de tributa
ção pelo lucro presumido.

Inadmissível, portanto,que a contribuinte
omissa no cumprimento de suas obrigaçOes ati-
nentes ao IRPJ, por quatro anos seguidos , ve
nha agora reclamar que não lhe foi dada opor-
tunidade para exercer essa faculdade." 	 is

Ciente dessa decisão em 26.07.93 e, inconformado

recorre a este Conselho, estando seu recurso com o carimbo 	 de

protocolo datado de 20.08.93.

Na fase recursal, o recorrente alega, em seu favor

as arguemntos de fls. 32/37, que passo a ler aos ilustres Conse-

lheiros (lido em sessão, na integra).'

A fls. 39 constam cópias de DARF correspondentes

aos pagamentos do IRPJ e acréscimos, calculados a partir dos valo

res apurados pelo sujeito passivo nas declaraçães acostadas à im-

pugnaçao.,..„

É o relatOrio.
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VOTO

Conselheira: LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO - Relatora

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele co-

nheço.

Conforme relatado, e contribuinte teve seu lucro

arbitrado, nos exercícios de 1988 a 1991, sob o argumento de não

ter apresentado as declarações de rendimentos em tempo hábil, con

forme termo de Início de Fiscalização, não cumprindo, portanto, o

prazo de 20 dias no art. 677 do RIR/80.

O art. 677 supracitado preconiza:

" O processo de lançamento de ofício, res-
salvado o disposto no artigo 645, será ini-
ciado por despacho mandando intimar o inte
ressado para, no prazo de 20 (dias), prestar
esclarecimentos, quando necessários, ou para
efetuar o recolhimento do imposto 	 devido
com o acréscimo da multa cabível, no prazo
de 30 (trinta) dias."

O Termo de Início de Fiscalização intima a contribui

inte a apresentar, entre outros elementos, as declarações de IRP3 dos 	 exercí-

cios em questão, sendo o prazo de apresentação imediato . Isso 	 em	 data de

25.05.92.

O elemento subseqüente a referido termo 	 o prii-

prio Auto de Infração, com cie:lois em 06.07.92.

É entendimento pacífico deste Conselho de que a

simples falta de entrega da declaração no prazo regulamentar não

justifica o arbitramento do lucro.

O item 3 do Parecer Normativo CST n" 40/81, é bas

tante específico quanto às seguintes conclusões:

'te
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- o lançamento de ofício é legitimo quando o con-

tribuinte "não apresentar declaração de rendimentos", devendo ser

o mesmo intimado para, no prazo de vinte dias, apresentar os escla

recimetos necessários;

- o pressuposto para o arbitramento é a inexisten-

eia de elementos que formalmente possam assegurar a correta deter-

minação da base de cálculo;

- se não atendida a intimação haverá que ser arbi-

trado o lucro.

A recorrente foi expressamente intimada para apre-

sentar, em imediato, cópia das declaraçOes. Entendo, entretanto

que nos termos do art. 677, perde o direito à opção pelo lucro pre

sumido quando a apresentação da declaração á feita após o prazo de

20 (vinte) dias fixado na intimação.

Ocorre que, no caso, a fiscalização não fixou o

prazo previsto em lei. E, de posse dos elementos disponíveis quan-

do da lavratura do Termo de Inicio de Fiscalização, arbitrou o lu-

cro.

Na caso dos autos, entendo que a não abertura do

prazo previsto no art. 677 prejudicou visivelmente a contribuinte.

Poderia, ela ter providenciado a entrega das declaraçOes.

No tenda a fiscalizaçao, dessa forma, dado esse

direito à contribuinte, esta, por ocasião da impugnação, apresen

tou as declaraçóes pelo lucro presumido, provando que preenchia os

requisitos para exercer tal opção.

-
Em face do exposto, entendo como válida 	 a	 opçao

exercida por ocasião da impugnação e, portanto, voto pelo provimen-

to do recurso, sem prejuízo, entretanto, que a autoridade fiscali-

Ort
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